PARECER N.º 3455, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 5267, DE 2008


Por meio do ofício CGC.ARC n.º 1203, de 2008, o Senhor Conselheiro Roque Citadini encaminhou a esta Casa de Leis, nos termos da decisão do Egrégio Tribunal Pleno e da Colenda Primeira Câmara, em conformidade com o disposto no inciso XV, do artigo 2º, da Lei Complementar n.º 709, de 1993 cópias de peças dos autos TC-8988/026/05, que julgou irregular o contrato celebrado entre o Desenvolvimento Rodoviário S/A – Dersa e a empresa Duaço Engenharia Construção Civil Ltda.


Publicado o v. Acórdão de fls. 36, incluso no Processo TC-8988/026/05, o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão de 5 de março de 2008, conheceu, preliminarmente, do recurso ordinário e, quanto ao mérito, deu-lhe provimento parcial, para o fim de excluir da fundamentação do r. decisório recorrido a impropriedade decretada do índice de endividamento exigido das licitantes para comprovação de sua capacidade econômico-financeira e cancelar a pena de multa aplicada, mantendo-se, porém, o v. Acórdão, quanto ao decreto de irregularidade da concorrência e do decorrente contrato.


Em continuidade, a documentação foi autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou em tempo regimental, motivando a designação deste Deputado, pelo Senhor Presidente desta Casa para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição àquele órgão técnico.


Tratam os autos de licitação, na modalidade concorrência pública, tendo por objeto obras e serviços de construção do novo pedágio da travessia Santos/Guarujá, reforma e ampliação do bolsão de embarque lado Guarujá.


A E. Primeira Câmara, em sessão de 17 de outubro de 2006 constatou algumas irregularidades como as exigências editalícias, tecnicamente injustificadas, que acabaram por afastar do certame outras empresas também aptas a executar os serviços pretendidos, não assegurando, desta forma, a seleção da proposta mais vantajosa à Administração, o que motivou o julgamento pela irregularidade da concorrência pública e do contrato acionando 

os incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709, de 1993, bem como aplicação  de multa individual, no valor equivalente a 500 (quinhentas) Ufesp’s, aos senhores Dario Rais Lopes e Mario Rodrigues Junior, por violação do “caput” e inciso XXI, do artigo 37, da Constituição Federal e do artigo 3º , da Lei n.º 8666, de 1993, fixando-lhes o prazo de trinta dias para atendimento.


Em seguida, os embargantes – Dersa – Desenvolvimento Rodoviário S/A – por meio de seu Diretor Presidente Dario Rais Lopes e do Diretor de Engenharia Mario Rodrigues Junior impetraram embargos de declaração em face da decisão da E. Primeira Câmara, o qual foi conhecido, preliminarmente, por essa Câmara, mas, quanto ao mérito, rejeitou-os, por não vislumbrar a omissão aventada pelos embargantes, nem mesmo ponto obscuro ou controverso que possa dar sustentação ao pedido, conforme fls. 18, 19 e 20.


Em continuidade, o Dersa – Desenvolvimento Rodoviário S/A, por seus diretores – Dario Rais Lopes e Mário Rodrigues Júnior impetraram recurso ordinário contra a decisão da E. Primeira Câmara pleiteando o julgamento de regularidade da matéria apreciada e cancelamento da penalidade imposta, no entanto, como já relatado anteriormente, o E. Plenário do Tribunal de Contas, em sessão realizada em 5 de março de 2008 conheceu, preliminarmente, do recurso ordinário, e, quanto ao mérito, deu-lhe provimento parcial, com a finalidade de excluir da fundamentação do r. decisório recorrido a impropriedade decretada do índice de endividamento exigido das licitantes para comprovação de sua capacidade econômico-financeira e cancelar a pena de multa aplicada, mantendo-se, porém, o v. Acórdão, quanto ao decreto de irregularidade da concorrência e do decorrente contrato.


Pelo exposto, em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 239 da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo, que dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de Contas e as medidas pertinentes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º      , DE 2008

Dispõe sobre a manutenção de







decisão do Tribunal de Contas







do Estado de São Paulo    e   dá







outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:







“Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado pelo E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no Processo TC-8988/026/05, que julgou irregulares a concorrência pública e o contrato celebrado entre o Dersa- Desenvolvimento Rodoviário S/A e Duaço Engenharia Construção Civil e Metálica Ltda., visando a realização de obras e serviços de construção do novo pedágio da travessia Santos/Guarujá, reforma e ampliação do bolsão de embarque lado Guarujá.







Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópias dos autos para que sejam adotadas as medidas cabíveis.







Artigo 3º - Arquivem-se os autos por não caber a sustação do contrato.







Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”


Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo, ora apresentado, “ad referendum” do Plenário.

a)  Roberto Massafera - Relator Especial


